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TERMO DE REFERÊNCIA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2025  

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA 

LEI N. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 

especializados na orientação, consultoria, acompanhamento e gestão pública 

legislativa municipal em licitações e gestão de contratos administrativos, para atender 

as necessidades da Câmara de Miranda do Norte – MA. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data 

de assinatura da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.3. O Menor custo total estimado da contratação é no valor de R$ 234.000,00 

(duzentos e trinta e quatro mil reais). 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

VALOR 

MÉDIO 

MENSAL 

(R$) 

VALOR 

MEDIO 

TOTAL (R$) 

 

01 

Consultoria Administrativa em 

Compras Públicas, Licitações e 

Contratos;  

Consultoria junto aos responsáveis 

no que diz respeito para adotar 

medidas indispensáveis à 

realização do procedimento 

licitatório, conforme estabelece a 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2023; 

Consultoria na elaboração de 

Minutas de editais, incluindo apoio 

técnico junto a Estudo Técnico 

Preliminar, Termo de Referência, 

quando solicitado; 

Acompanhamento e orientação 

durante todas as fases dos 

procedimentos licitatórios; 

Consultoria para funcionamento dos 

setores de Licitações e Compras; 

Consultoria na elaboração de atas 

 

mês 

 

12 

 

R$ 

19.500,00 

 

R$ 

234.000,00 
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de julgamento e demais 

documentos relativos aos 

procedimentos licitatórios com base 

em parecer do Agende de 

Contratação; 

Emitir declarações e relatórios 

relativos ao processo licitatório, 

quando solicitado; 

Consultas formais, com retorno sob 

forma de pareceres escritos; 

consultas por telefone, fax e e-mail, 

com retorno imediato, em forma de 

esclarecimentos e orientações; 

Consultoria em métodos de 

obtenção da documentação 

necessária à participação em 

Licitações; 

consultoria na gestão e controle da 

documentação; Consultoria; 

Captação do edital, análise de 

requisitos e controle da legalidade;  

Elaboração de estratégia de 

participação em licitações; Ações 

administrativas;  

A atuação pessoal de especialistas 

em sessões, especialmente em 

pregões eletrônicos se necessários, 

reuniões periódicas, consultas e 

diligências;  

Atuação em Dispensas de 

Licitações; Concorrência; Sistema 

de Registro de Preço; Diálogo 

Competitivo.  

Controle da execução dos contratos 

administrativos, contemplando 

reajuste periódico e reequilíbrio 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 
Av. do Comercio, sn – Centro – CEP: 65495-000 

CNPJ – 23.614.456/0001-47 

MIRANDA DO NORTE - MA 
 

 

Folha:_______________ 

Proc. n °: 031/2025 

Rubrica:______________ 

 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADES DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Câmara Municipal de Miranda do Norte/MA enfrenta a necessidade urgente de 

aprimorar sua atuação nos processos de compras públicas e contratações 

administrativas, especialmente diante das novas exigências impostas pela Lei Federal 

nº 14.133/2021, que passou a regular, de forma exclusiva, as licitações e contratos 

administrativos no âmbito da Administração Pública. Essa norma introduziu um modelo 

de contratação baseado em planejamento rigoroso, gestão de riscos, controle 

preventivo, transparência e responsabilização dos agentes públicos, exigindo maior 

qualificação técnica dos servidores e um padrão elevado de conformidade processual. 

2.2. Entre as principais obrigações estão: a elaboração de Estudos Técnicos 

Preliminares (ETP), Termos de Referência (TR), matriz de riscos, cronogramas físicos 

e financeiros, e a divulgação obrigatória de atos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). Entretanto, a falta de estrutura técnica interna especializada tem 

dificultado a condução segura e eficaz desses processos, expondo a Câmara a riscos 

de inconsistências jurídicas, ineficiência na execução contratual, e possíveis 

apontamentos por órgãos de controle. Diante disso, faz-se imprescindível o apoio de 

uma consultoria especializada, capaz de orientar tecnicamente a gestão e assegurar a 

correta aplicação da legislação vigente. 

2.3. Nesse cenário, justifica-se a contratação de empresa especializada em 

consultoria e assessoria técnica em licitações e contratos administrativos, com o 

objetivo de prestar suporte direto aos servidores da Câmara Municipal de Miranda do 

Norte/MA durante todas as etapas da contratação pública. A consultoria atuará desde 

a fase interna de planejamento, passando pela elaboração e revisão dos documentos 

técnicos obrigatórios, até o acompanhamento da execução contratual, com emissão 

de pareceres, esclarecimentos e apoio nas decisões administrativas. 

2.4. Tal contratação busca suprir lacunas operacionais e jurídicas existentes, 

promovendo maior eficiência, legalidade, economicidade e publicidade nos 

procedimentos realizados, conforme os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. Trata-se de uma medida estratégica voltada à qualificação dos 

processos de aquisição pública e à proteção do interesse público, garantindo que os 

recursos públicos sejam geridos com responsabilidade e que as contratações estejam 

em estrita conformidade com o novo regime legal 

ID DO ITEM 

NO PCA 
DESCRIÇÃO  

05 144295513 - CONSULTORIA LICITATÓRIA 

econômico-financeiro;  

Capacitação e introdução a 

iniciantes na matéria; 

VALOR TOTAL: R$ 234.000,00 
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2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Através de Contratação Direta – Inexigibilidade de Licitação, reger-se-á pelas 

disposições do Art. 74, III, “c” da lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, da Lei 

Complementar nº 123/2006, e Resolução Legislativa nº 08/2023, e demais normas 

regulamentares pertinentes à espécie. 

 

4.  JUSTIFICATIVA 

4.1. A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a conformidade dos 

processos licitatórios e contratuais da Câmara Municipal de Miranda do Norte – MA 

com a legislação vigente, em especial com a Lei nº 14.133/2021 a Nova Lei de 

Licitações e Contratos. Trata-se de um campo altamente técnico, em constante 

evolução normativa e jurisprudencial, o que exige acompanhamento especializado e 

permanente. A consultoria em licitações fornecerá suporte jurídico-administrativo 

contínuo, com orientações técnicas em tempo real, capazes de prevenir falhas formais 

e materiais nos procedimentos de contratação, reduzindo riscos de impugnações, 

nulidades, responsabilizações e rejeição de contas pelos órgãos de controle. A 

atuação preventiva e qualificada assegura maior segurança jurídica, eficiência e 

padronização nos processos internos, contribuindo diretamente para o bom uso dos 

recursos públicos e a efetividade das políticas administrativas da Casa Legislativa. 

4.2. A Lei nº 14.133/2021 trouxe um novo paradigma para as contratações públicas, 

exigindo da Administração uma postura mais técnica, planejada e responsável. Entre 

as exigências destacam-se: a necessidade de planejamento detalhado das 

contratações, o uso de critérios técnicos de julgamento, a elaboração de documentos 

preparatórios robustos e a gestão contratual baseada em desempenho e risco. Nesse 

cenário, a consultoria especializada será responsável por prestar assessoria técnica 

integral nos procedimentos licitatórios, atuando diretamente na elaboração e revisão 

de Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Termos de Referência (TR), minutas de 

editais, análises de propostas e documentos de habilitação, bem como na resposta a 

impugnações e recursos administrativos, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

A consultoria também poderá colaborar na construção de instrumentos de 

planejamento como o Plano Anual de Contratações (PAC), reforçando o alinhamento 

entre as contratações e os objetivos institucionais da Câmara. 

4.3. A contratação também tem como objetivo estratégico promover a capacitação 

técnica e o fortalecimento institucional dos servidores envolvidos nos processos de 

compras públicas. Por meio da consultoria, a Câmara Municipal contará com 

formações práticas e contínuas sobre os principais temas relacionados à nova 

legislação de licitações, tais como: estrutura e fases da contratação pública, critérios 

de julgamento, critérios de desempate, formalização de contratos, responsabilização 

de agentes, análise de riscos, uso do Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), entre outros. A qualificação técnica proporcionada contribuirá para a redução 

da dependência de terceiros, a valorização do corpo técnico interno e a 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 
Av. do Comercio, sn – Centro – CEP: 65495-000 

CNPJ – 23.614.456/0001-47 

MIRANDA DO NORTE - MA 
 

 

Folha:_______________ 

Proc. n °: 031/2025 

Rubrica:______________ 

 

implementação de uma cultura de governança e integridade, alinhada às melhores 

práticas de administração pública contemporânea. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

5.1. O serviço será executado de forma contínua, sendo que a cada 30 (trinta) dias 

será efetuado a emissão da nota fiscal para pagamento dos serviços realizados no 

mês, com início após assinatura do contrato. 

5.2. Os serviços serão de forma presencial e remota, a depender da demanda, no 

seguinte endereço na Câmara Municipal de Miranda do Norte localizada na Avenida 

do Comércio, s/n, Centro, Miranda do Norte – MA. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §1º). 

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 

14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2º). 

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 

44, §3º). 

6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada 

a situação da empresa junto ao SICAF. 

6.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

contratação direta – inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do Art. 

74, III, “c” da lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021. 

7.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

7.3. Habilitação Jurídica:  

7.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional;   
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OU 

7.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU 

7.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU 

7.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

OU 

7.3.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 

País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

OU 

 

7.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

OU 

7.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

7.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

7.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.4.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

OU 

7.4.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.4.3. Alvará de Funcionamento atualizado; 

7.4.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.4.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.4.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

7.4.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.4.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

7.4.8.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.4.9. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

7.4.9.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Órgão: 01 - Poder Legislativo 

Unidade Orçamentária: Câmara municipal de Miranda do Norte  

Projeto/ Atividade: 01 031 0001 2001 0000 - Manutenção e Func. das atividades 

Legislativas 

Ação: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Ter. Pessoa Jurídica 

9.  FORMA DE PAGAMENTO 
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9.1. O pagamento será efetuado referente a entrega dos serviços, mediante o termo 

de recebimento definitivo de ordem de serviço, acompanhado da Nota Fiscal 

(devidamente atestada pelo setor competente), e após a comprovação de que a 

contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade fiscal e trabalhista, 

para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as 

referidas certidões: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos 

respectivos órgãos; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos 

órgãos. 

9.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 

da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e mediante a 

apresentação das certidões enumeradas no item 5.1 deste instrumento. 

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. O prazo de vigência do contrato firmado será disciplinado conforme art. 113 da 

Lei 14.133/2021, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma da lei, mediante interesse das partes, tendo eficácia legal após a publicação do 

seu extrato no Diário Oficial, tendo início e vencimento em dia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

11. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
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cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Dispensa de Licitação; 

11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

12. RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos; 

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência 

e seus anexos; 

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

13.  DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do produto, bem 

como visando a repetição de procedimentos às suas próprias custas para correção de 

falhas, objetivando a obtenção da qualidade exigida. 

 

16. FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

 

Miranda do Norte (MA), 08 de julho de 2025. 

 

 

_________________________________ 

Jhony Correia Costa 

Diretor Administrativo 
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